
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

JUSTIÇA ELEITORAL

DECLARAÇÃO
       O(A) eleitor(a) abaixo identificado(a), convocado(a) e nomeado(a) pelo Juízo da 015ª
Zona Eleitoral/SC esteve à disposição da Justiça Eleitoral nos dias abaixo indicados, tendo
desempenhado as seguintes funções:

Eleição: 223 - Eleições Gerais 2018

Inscrição Eleitoral: 0554 1505 0990

GIOVANNI PASQUALE BENINCAEleitor(a):

A) TREINAMENTO:

Não existe atividade preparatória cadastrada para o eleitor convocado.

Não existe treinamento cadastrado para o eleitor convocado.

C) TRABALHO ELEITORAL:

PRESIDENTE DE MRV - MRV

-  07/10/2018  -  1º  Turno  -  seção/mesa  nº  0092  do  local  de  votação  ESCOLA  DE  EDUCAÇÃO
BÁSICA OSVALDO CRUZ situado no endereço RUA CARLOS MOSER, 91 RODEIO/SC.

B) ATIVIDADE PREPARATÓRIA:

       Lei nº 9.504/97 Art. 98. Os eleitores nomeados para compor as Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais e
os  requisitados  para  auxiliar  seus  trabalhos  serão  dispensados  do  serviço,  mediante  declaração expedida
pela Justiça Eleitoral, sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias
de convocação.

Declaração emitida às 21:09 em 21/02/2022

1IPT.TZO7.1SJW.YE2Y

Esta declaração de trabalho é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na  internet,  no  endereço:  http://www.tse.jus.br  ou  pelo  aplicativo  e-Título,  por
meio  do  código:

As atividades acima descritas dão direito a um total de 2 dias de dispensa do serviço.

http://www.tse.jus.br


Justiça Eleitoral
JUÍZO DA 1 5a. ZONA ELEITORAL

DECLARAÇÃO
DECLARO, para os fins previstos no art. 98 da Lei n. 9.504/1997, regulamentado pela Resoluções TSE n
23.554/2017' e n. 22.747/2008", que dispõem sobre dispensa do serviço pelo dobro dos dias prestados à Justiça
Eleitoral nos eventos relacionados à realização das eleições, que o(a) eleitor(a) abaixo qualificado atendeu à
convocação deste Juízo, tendo atuado nos dias indicados.

Eleitor(a): Giovanni Pasquale Beninca
Título Eleitoral: 05541 5050990

Função: Presidente de mesa (Seção 92)
Local : Escola de Educação Básica Osvaldo Cruz
Município: Rodeio

Dias prestados nos trabalhos eleitorais: 07/1 0/2018 e 28/1 0/2018

Indaial. 20 de março de 2019. /
l /

/ /
/
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CHEFE DE CARTÓRIO DA l$dZONA ELEITORAL

SJOÃolJ

' Resolução TSE n. 23.554/2017
Art. 21: O! juízes eleitorais ou.quem estes designarem deverão instruir os mesários e os nomeados para.apoio logístico sobre o
processo .de votação e de justificativas em reuniões para esse üm. convocadas com a necessária anfecedêhcia. '
$.1 ': O.s tHbunais fegianais'elejtorai! pede.rão. conforme a conveniência,.oferecer instrução para os mesários e os nomeados para
gp.gío logístico, pgrineio da utilização de tecnologias de capacitação a distância. ' ' ' '
$ 2' A f?articjpação no treinamentb a distância será comptovadá pela emissão de declaração eletrõnica expedida pelo tribunal
feglf:!ll eleltórál. por meio da ferramenta tecnológica utilizada nd gerenciamento do ambiênle virtlial de ' ' ' '' '

Art..2?= Os: eleitor?sllplp(?zlq99 El?rq cgmJ?or as mesas receptoras. de votos,de justificativas, as juntas eleitorais, o apoio logístico
e ag demais convocado! pelo juiz eleitoral para aux.iliar nostrabalhos ele.itarais 'serão dispehsacros da serviço e' ' ' ' ''
terão, direito êl.cpncessãó de'folga, rRediánte.declaração expedida pelo jui! eie toral bu poli) tribunal regional eleitoral. sem

prejuízo dEliiáirlo' v92clm8891 oi cllga)lquer outra vantagem. pala dobro doé dias de convocação.'inclusive a-os dias destinadosa
Panlgrafo !inlco. A certificaçãoda participação.qo treinqmento a .distância mediante a declaração eletrõnica de que trata o $ 2o do
art. 21, desde que validada'pelo.respecti\'o rio eleitoral, implicará a concessão da dispen;a prevista no '' ''' -'- -'
caput, equivalente a l (um) dia de convocação

" Resolução TSE n. 22.747/2008
AN.:l ' Ç?s eleitores nç)meados para compor.Mesas Receptores. ou Juntas Eleitgrai.s e os requisitados para auxiliar seus trabalhos
serão dispensadas.do serviço, mediante de.claração eipediqa pala Jy$tiça Êleitofal,'sem prejuízo''ãó satái:i&: vencimento ou
qualque:r olitra.vantagem:. pelo dobro .dos. dias..dé .convocação,' (4rt. 98 da..Lpi n' 9.504, .dé 3Õ'.9.1 997).
$ 1' O direito ao go?o'em dobro pelos dias trabalhados alcança instituições públ cas gprivadasl ' ' ' ' ' '
$.2:' A:exp.re??áo di:as.de.convocação ab.range.quaisquer eventos qlie a 'Justiça Eleitoral repute necessários à realização do
pleito!.Inclysiyq as.hipóteses de treiÓamentos é de' preparação ou montagem debcais devotiiêão (Res TSE n' 22.424.setembrode2006): ' ' ; ; ' ' : '
$ 3o Compreendem-?e cgmg vantagens.. para efeitos de aplicação deste artigo, todas as parcelas de natureza remuneratória. ounão,quedecorramdarelaçãodetrabalhal~ , ' ' - " ' " '

inclusive daqbiele quF labora.enj regime de plafÍtão.:não podendo ser considerado;'para este hm as não trabalhad'os em'decorrêncladaescala detrabalho.' ; ' ' - '

mE
4o Os dias de com
5' A concessão ensaçêo pela prestação de serv

o be.nêfícío prévlsto ha artigo 9 Bà Justiça.E eitojjlll não podem set convertidos em. retribuição
da Lei.rí' 9.504/97 será adequada à respectiva jornada'do

ecuniaria:
eneficiário

Art. 2o O direita de gozo do benefício previsto no caput do artigo anterior oressupõe a existência de vínculo laboral à época da
convocação e! coma t?l, é.oponível à parte com a qual o eleitor'mantinha ralação de trabalho ao tempo da aquisição do benefícioelimita-seàviaênciadovínculo. : : ' ''' ' '' r- ---'---''
Parágrafo única. Nos casos em que ocorra suspensão ou interrupção do contrato de trabalho ou do vínculo. a fruição do benefício
deve ser acordada entre as partes a fim de não impedir o exercíéió do direito. ' '' ' '' '' ' ''

mlw.n$$8;:gg-mu ?.sn.gs'sâÊ2u's=sn.â2E'li.f;JlhH'àBêR:: m
1 - 0 será ço(eleitoral fireglreig qEie%gerioutro é obrigatório e não interrompe o interstício de promoção dos funcionários para ele
11 .-.: A.rejgyqpêlq da contribuição social. p.réstada por aqueles que se.rvem à .Justiça Eleitoral;

exercido pelo tituÍ29urado pór lei ao eleitor que brestdu serviço à Justiça Eleita;ral é personalíssimo. só podendo ser pleiteado e



TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

JUSTIÇA ELEITORAL

DECLARAÇÃO
       O(A) eleitor(a) abaixo identificado(a), convocado(a) e nomeado(a) pelo Juízo da 015ª
Zona Eleitoral/SC esteve à disposição da Justiça Eleitoral nos dias abaixo indicados, tendo
desempenhado as seguintes funções:

Eleição: 223 - Eleições Gerais 2018

Inscrição Eleitoral: 0554 1505 0990

GIOVANNI PASQUALE BENINCAEleitor(a):

A) TREINAMENTO:

Não existe atividade preparatória cadastrada para o eleitor convocado.

Não existe treinamento cadastrado para o eleitor convocado.

C) TRABALHO ELEITORAL:

PRESIDENTE DE MRV - MRV

-  28/10/2018  -  2º  Turno  -  seção/mesa  nº  0092  do  local  de  votação  ESCOLA  DE  EDUCAÇÃO
BÁSICA OSVALDO CRUZ situado no endereço RUA CARLOS MOSER, 91 RODEIO/SC.

B) ATIVIDADE PREPARATÓRIA:

       Lei nº 9.504/97 Art. 98. Os eleitores nomeados para compor as Mesas Receptoras ou Juntas Eleitorais e
os  requisitados  para  auxiliar  seus  trabalhos  serão  dispensados  do  serviço,  mediante  declaração expedida
pela Justiça Eleitoral, sem prejuízo do salário, vencimento ou qualquer outra vantagem, pelo dobro dos dias
de convocação.

Declaração emitida às 21:10 em 21/02/2022

UL/1.FKYJ.DL6X.YLWI

Esta declaração de trabalho é expedida gratuitamente.
Sua autenticidade poderá ser confirmada na página do Tribunal Superior Eleitoral
na  internet,  no  endereço:  http://www.tse.jus.br  ou  pelo  aplicativo  e-Título,  por
meio  do  código:

As atividades acima descritas dão direito a um total de 2 dias de dispensa do serviço.

http://www.tse.jus.br

